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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : R M S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCONHECIMENTO DA IDADE DA 
VÍTIMA. ERRO DE TIPO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso contra 
decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.
2. A decisão agravada absolveu o réu da condenação pelo crime de estupro de vulnerável, com 
base no desconhecimento da idade da vítima, caracterizando erro de tipo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o desconhecimento da idade da vítima pode 
excluir o dolo do agente quanto à condição de vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, e se a 
análise dessa questão demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 
7/STJ.

III. Razões de decidir
4. O desconhecimento da idade da vítima pode excluir o dolo do agente quanto à condição de 
vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, conforme o art. 20 do Código Penal.
5. A inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O desconhecimento da idade da vítima pode excluir o dolo do agente 
quanto à condição de vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, e a análise dessa questão não 
pode demandar reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso especial".
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 20. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.746.712/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 14.08.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DESCONHECIMENTO DA IDADE DA 
VÍTIMA. ERRO DE TIPO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso contra 
decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

2. A decisão agravada absolveu o réu da condenação pelo crime de estupro de vulnerável, com 
base no desconhecimento da idade da vítima, caracterizando erro de tipo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o desconhecimento da idade da vítima pode 
excluir o dolo do agente quanto à condição de vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, e se a 
análise dessa questão demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 
7/STJ.

III. Razões de decidir

4. O desconhecimento da idade da vítima pode excluir o dolo do agente quanto à condição de 
vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, conforme o art. 20 do Código Penal.

5. A inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "O desconhecimento da idade da vítima pode excluir o dolo do agente 
quanto à condição de vulnerabilidade, caracterizando erro de tipo, e a análise dessa questão não 

Documento eletrônico VDA45774314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/02/2025 18:07:14
Código de Controle do Documento: 45d1d52c-a962-4b89-933c-0f8d3dfd29ad



pode demandar reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso especial".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 20. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.746.712/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 14.08.2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTERIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão que não conheceu do recurso especial, em razão 

da incidência da Súmula 7/STJ.

O agravante alega, em suma, não ser o caso de incidência da Súmula 7/STJ.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a defesa não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Em relação à condenação do réu pelo crime de estupro de vulnerável, a Corte de 

origem absolveu o acusado com base no desconhecimento da idade da vítima. Isso porque, o 

desconhecimento da idade da vítima exclui o dolo do agente quanto à condição de 

vulnerabilidade, caracterizando o denominado erro de tipo (e-STJ, fl. 213).  Assim, a inversão do 

julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:
 

"RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DESCONHECIMENTO 
ACERCA DA IDADE DA VÍTIMA. ERRO DE TIPO. REVOLVIMENTO DO 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. Hipótese em que o réu foi denunciado pela prática de estupro de vulnerável por 
manter conjunção carnal com vítima menor de 14 anos, quando mantinham 
relacionamento afetivo.
2. Caso em que o réu foi absolvido da prática do delito de estupro de vulnerável 
diante do desconhecimento da idade da vítima.
3. O desconhecimento da idade da vítima pode circunstancialmente excluir o dolo do 
acusado quanto à condição de vulnerável, mediante a ocorrência do chamado erro de 
tipo (art. 20 do CP).
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4. A análise acerca da ocorrência de erro quanto à idade da vítima implicaria o 
necessário reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado no 
julgamento do recurso especial, nos termos da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Recurso desprovido."
(REsp n. 1.746.712/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2018, DJe de 22/8/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : R M S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : R M S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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